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I – RELATÓRIO 

Projeto de Lei nº 2.872, de 2020, de autoria do ilustre Senador

Confúcio Moura, altera o art. 52 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de

1966,  para  estabelecer  prazo  máximo  para  o  desembaraço  aduaneiro  de

mercadorias importadas usadas no enfrentamento a emergência, calamidade

pública ou pandemia declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e

nas pesquisas a elas relacionadas. 

O art. 1º do Projeto insere § 2º no art. 52 do Decreto-Lei nº 37,

de 18 de novembro de 1966, para fixar, em caso de emergência, de estado de

calamidade pública ou de pandemia declarada pela Organização Mundial da

Saúde (OMS), reconhecidos pelas autoridades competentes, prazo máximo de

cinco dias, contado a partir da apresentação da declaração de importação, e

desde  que  satisfeitos  os  demais  requisitos  legais,  para  o  desembaraço

aduaneiro  de  insumos,  medicamentos,  imunobiológicos,  materiais,

equipamentos e vestuários importados usados no enfrentamento à emergência,
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calamidade ou pandemia e nas pesquisas a elas relacionadas. Já o art. 2º da

Proposição fixa que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Na  Justificação,  o  Autor  considera  haver  atraso,  de

responsabilidade da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), na

liberação da importação de insumos para pesquisas, testes e medicamentos

necessários ao enfrentamento da pandemia da Covid-19, o que dificultaria os

esforços para minimizar os efeitos da doença sobre a população. Afirma ainda

não ser razoável que entraves burocráticos, que podem chegar a mais de três

semanas, segundo meios de comunicação, possam retardar o desembaraço

aduaneiro de insumos essenciais a pesquisas e testes.

Com respeito à tramitação, o Projeto de Lei nº 2.872, de 2020,

do  Senado  Federal,  foi  apresentado  em  20/05/2021.  Em  01/06/2021,  a

Proposição  foi  distribuída  às  Comissões  de  Desenvolvimento  Econômico,

Indústria,  Comércio  e Serviços  (CDEICS)  e  de Constituição e Justiça  e de

Cidadania (Art. 54 RICD), estando sujeita à apreciação do Plenário e ao regime

de prioridade na tramitação.

Em  02/06/2021,  o  Projeto  foi  recebido  pela  CDEICS.  Em

23/06/2021, tive a honra de ser designado Relator desta matéria na Comissão.

Nesta  Comissão  de  Desenvolvimento  Econômico,  Indústria,  Comércio  e

Serviços,  cabe  a  apreciação  da  matéria  quanto  ao  mérito,  nos  aspectos

atinentes às atribuições do Colegiado, nos termos do art. 32, VI, do Regimento

Interno desta Casa.

É o nosso Relatório.

II – VOTO DO RELATOR

O  Projeto  de  Lei  nº  2.872,  de  2020,  configura  iniciativa

importante  na  guerra  contra  a  atual  emergência  de  saúde  pública  de

importância  internacional  causada  pela  disseminação  da  Covid-19  e  contra

outras situações de crise sanitária, ao inserir, no ordenamento brasileiro, regra

geral para a facilitação de importações essenciais em caso de emergências, *C
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calamidades públicas ou pandemias declaradas pela Organização Mundial da

Saúde.

A  imposição  de  prazo  máximo  de  cinco  dias  para  o

desembaraço  aduaneiro  de  insumos,  medicamentos,  imunobiológicos,

materiais,  equipamentos e vestuários  importados torna-se  fundamental  para

que não ocorram atrasos na liberação de mercadorias que são indispensáveis

à luta contra emergências, calamidades públicas ou pandemias, inclusive na

atividade  de  pesquisa.  Esse  prazo  é  contado  a  partir  da  apresentação  da

declaração de importação e deve ser respeitado desde que, evidentemente,

sejam satisfeitos os demais requisitos legais. 

Assim,  essa norma relativa  ao comércio  exterior  brasileiro  é

notadamente meritória e pode auxiliar no enfrentamento da atual pandemia e

de outras situações semelhantes. Nota-se que diversos países têm aplicado

medidas para facilitar importações de produtos essenciais no combate à Covid-

19.  Com  esse  Projeto,  o  Poder  Legislativo  demonstra  sua  competência  e

iniciativa para legislar  sobre o assunto,  indicando a urgência necessária  na

regulação do desembaraço aduaneiro no Brasil.     

Diante do exposto,  votamos pela aprovação do Projeto de

Lei nº 2.872, de 2020, de autoria do nobre Senador Confúcio Moura , que

altera  o  art.  52  do  Decreto-Lei  nº  37,  de  18  de  novembro  de  1966,  para

estabelecer  prazo  máximo  para  o  desembaraço  aduaneiro  de  mercadorias

importadas  usadas  no  enfrentamento  a  emergência,  calamidade  pública  ou

pandemia  declarada  pela  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  e  nas

pesquisas a elas relacionadas.

É o nosso Voto, salvo melhor juízo.

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputado CAPITÃO FÁBIO ABREU

Relator

2021-10068
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